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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : MARIA DAS GRAÇAS LOPES DE FARIAS CAMPOS 
ADVOGADO : VALMIR FLORIANO VIEIRA DE ANDRADE E OUTRO(S)
EMBARGADO : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU 

EMENTA
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. LEI N. 11.907/09. GAE. INCORPORAÇÃO AO 
VENCIMENTO BÁSICO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE.
1. Revelam-se improcedentes os embargos declaratórios em que as questões 
levantadas não configuram as hipóteses de cabimento do recurso – omissão, 
contradição ou obscuridade –, delineadas no art. 535 do CPC. 
2. A rediscussão, via embargos de declaração, de questões de mérito já resolvidas 
configura pedido de alteração do resultado do decisum, traduzindo mero 
inconformismo com o teor da decisão embargada. Nesses casos, a jurisprudência 
desta Corte Superior é pacífica no sentido de que os embargos não merecem 
prosperar.
3. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Seção, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator." 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região), Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima, Humberto Martins, 
Herman Benjamin e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Castro Meira.
Brasília (DF), 13 de março de 2013.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : MARIA DAS GRAÇAS LOPES DE FARIAS CAMPOS 
ADVOGADO : VALMIR FLORIANO VIEIRA DE ANDRADE E OUTRO(S)
EMBARGADO : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 
Trata-se de embargos de declaração opostos por MARIA DAS GRAÇAS LOPES DE 

FARIAS CAMPOS em face de acórdão da Segunda Turma assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO ARTIGO. 535 
DO CPC. TESE CONTRÁRIA AO INTERESSE DA PARTE. AUSÊNCIA 
DE OMISSÃO. SERVIDOR PÚBLICO. LEI N. 11.907/09. GAE. 
INCORPORAÇÃO AO VENCIMENTO BÁSICO.
1. Cinge-se a demanda à incorporação aos vencimentos da Gratificação de Atividade 
– GAE, que era devida aos ocupantes dos cargos pertencentes ao quadro de pessoal 
do Ministério da Fazenda, diante da sua extinção por ocasião da conversão da MP 
441/2008 na Lei 11.907/2009, que instituiu o plano especial de cargos do Ministério 
da Fazenda.
2. Não se pode conhecer da ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma 
vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia 
tal como lhe foi apresentada. Em verdade, não é o órgão julgador obrigado a rebater, 
um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que 
apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões 
relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Precedentes.
3. Quanto ao aludido desrespeito aos artigos 253 e 254, caput, I, II e parágrafo 
único, da Lei n. 11.907/2009, depreende-se da leitura do  artigo 311 da Lei n. 
11.907/2009 que os valores de gratificações pagas com base no plano de carreira 
anterior até o dia 29/8/2009 não poderiam ser recebidos cumulativamente com os 
valores de mesma natureza pagos com base no novo plano de carreira.
4. Nesse contexto, a Lei n. 11.907/2009, que entrou em vigor em 3/2/2009, mas 
produziu efeitos financeiros retroativos a 1/7/2008, determinou a incorporação da 
GAE ao vencimento básico dos servidores a partir de 1/7/2008 e estabeleceu que, 
para evitar pagamento em duplicidade dos valores da GAE, a nova remuneração 
(que já continha os valores da GAE incorporados) não poderia ser cumulada com os 
valores já percebidos anteriormente pelos servidores a título de GAE (artigo 311).
5. Conclui-se que a assertiva contida na letra "a" do inciso I do artigo 254 da Lei n. 
11.907/2009 (no sentido de que a GAE deixaria de ser paga a partir de 29/8/2008) 
não produz nenhum efeito financeiro concreto sobre a remuneração dos servidores, 
pois, na prática, já em 1/7/2008 a GAE deixou de ser paga como adicional e seus 
valores foram incorporados ao vencimento básico dos servidores.
6. É cediço que a natureza do vínculo que liga o servidor ao Estado é de caráter legal 
e pode, por conseguinte, sofrer modificações no âmbito da legislação ordinária 
pertinente, as quais o servidor deve obedecer, de modo que não há direito adquirido 
do servidor a determinado regime jurídico, nos termos de tranquila jurisprudência da 
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Suprema Corte. 
7. Oportuno observar que rever a premissa de fato fixada pelo tribunal a quo sobre a 
existência ou não de efetiva redução vencimental demanda o reexame do acervo 
fático-probatório dos autos, o que encontra óbice no Enunciado n. 7 da Súmula desta 
Corte. Entretanto, ressalta-se que, nas hipóteses em que houver prova inequívoca de 
redução salarial, ou ainda, quando os fatos forem exaustivamente detalhados pelo 
acórdão proferido pelo Tribunal de origem, afasta-se o referido óbice sumular.  
8. Precedentes: REsp 1306871 / RS, do qual fui relator, Segunda Turma, DJe 
23/05/2012; AgRg no REsp 1301046 / RS, rel. Ministro Teori Albino Zavascki, DJe 
24/04/2012; AgRg no REsp 1334876 / RS, rel. Ministro Humberto Martins, DJe 
10/10/2012; AgRg no REsp 1306590 / PR, rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, DJe 26/09/2012; AgRg no REsp 1314418 / RS, rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 22/06/2012; AgRg no REsp 1301039/PR, 
Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 13/4/2012. 
9. Recurso parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido. Acórdão submetido 
ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n. 8/08.

Na irresignação em apreço a embargante sustenta, em síntese, que o acórdão ora 

combatido julgou extra petita ao afirmar a impossibilidade de cumulação da GAE com a nova 

remuneração, pois o objeto do recurso especial era a incorporação desta gratificação ao 

vencimento básico, o que não poderia resultar valor inferior ao anterior vencimento básico com o 

somatório de aludida GAE.

Requer, ao final, o acolhimento dos embargos declaratórios.

É o relatório.
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. LEI N. 11.907/09. GAE. INCORPORAÇÃO AO 
VENCIMENTO BÁSICO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE.
1. Revelam-se improcedentes os embargos declaratórios em que as questões 
levantadas não configuram as hipóteses de cabimento do recurso – omissão, 
contradição ou obscuridade –, delineadas no art. 535 do CPC. 
2. A rediscussão, via embargos de declaração, de questões de mérito já resolvidas 
configura pedido de alteração do resultado do decisum, traduzindo mero 
inconformismo com o teor da decisão embargada. Nesses casos, a jurisprudência 
desta Corte Superior é pacífica no sentido de que os embargos não merecem 
prosperar.
3. Embargos de declaração rejeitados.

  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 
Sobre a alegação de julgamento extra petita, a parte embargante sustenta o seguinte:

Como se observa, entendeu o acórdão ora embargado que a pretensão da 
então recorrente era de cumular o pagamento da GAE (extinta pela MP nº 
431/08), convertida na Lei nº 11.907/09) com a nova remuneração, instituída 
pelos mesmos diplomas legais citados.

Entretanto, não é esse o objeto da demanda e, por conseqüência, do 
recurso especial julgado. A decisão ora embargada, dessa maneira, julgou fora do 
pedido, o que caracteriza uma decisão extra petita.

Da análise das razões do recurso especial, vê-se que não há irresignação 
quanto ao estabelecido pela Lei nº 11.907/2009, (anterior MP nº 431/08) que 
determinou que a GAE deixaria de ser alcançada aos integrantes do novo plano de 
cargos (artigo 254, inciso I, alínea "a"). Da mesma forma, quanto à determinação 
de que aos servidores que fossem enquadrados no PECFAZ, os valores referentes 
à GAE seriam incorporados ao vencimento básico (artigo 254, parágrafo único).

O objeto do recurso, por sua vez, é o pedido de que tais determinações 
sejam efetivamente cumpridas, ou seja, de que o novo vencimento básico 
correspondesse, ao menos, ao valor anterior à MP nº 431/08 (convertida na Lei nº 
11.907/09) acrescido do percentual de 160%, relativo à GAE.

Assim, se o vencimento básico não resultar da soma de seu valor com o 
percentual de 160% relativo à GAE, resta evidente a violação ao art. 254, 
parágrafo único, da Lei nº 11.907/09 (fl. 227 e-STJ).

Sem razão. A questão foi devidamente apreciada pelo acórdão recorrido, nos termos 

que se transcrevem:

Melhor sorte não assiste ao recorrente quanto ao mérito. 
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Quanto ao aludido desrespeito aos artigos  253 e 254, caput, incisos I e II e 

parágrafo único, da Lei n. 11.907/2009, depreende-se da leitura do artigo 311 da 
Lei n. 11.907/2009 que os valores de gratificações pagas com base no plano de 
carreira anterior até o dia 29/8/2009 não poderiam ser recebidos cumulativamente 
com os valores de mesma natureza pagos com base no novo plano de carreira. 
Confira-se:

Art. 311. Não são cumulativos os valores eventualmente percebidos, a 
título de vencimento básico ou gratificações de desempenho ou 
gratificações de exercício, pelos servidores ativos ou aposentados ou 
pelos pensionistas com base na legislação vigente em 29 de agosto de 
2008 com os valores de parcelas de mesma natureza decorrentes da 
aplicação desta Lei aos vencimentos ou proventos da aposentadoria ou 
pensões.

Nesse contexto, a Lei n. 11.907/2009, que entrou em vigor em 03/02/2009, 
mas produziu efeitos financeiros retroativos a 1/7/2008, determinou a 
incorporação da GAE ao vencimento básico dos servidores a partir de 1/7/2008 e 
estabeleceu que, para evitar pagamento em duplicidade dos valores da GAE, a 
nova remuneração (que já continha os valores da GAE incorporados) não poderia 
ser cumulada com os valores já percebidos anteriormente pelos servidores a título 
de GAE (artigo 311).

Dessa maneira, conclui-se que a assertiva contida na letra "a" do 

inciso I do artigo 254 da Lei n. 11.907/2009 (no sentido de que a GAE 

deixaria de ser paga a partir de 29/8/2008) não produz nenhum efeito 

financeiro concreto sobre a remuneração dos servidores, pois, na prática, já 

em 1/7/2008 a GAE deixou de ser paga como adicional e seus valores foram 

incorporados ao vencimento básico dos servidores.

Outrossim, sabe-se que os embargos de declaração têm a finalidade simples e única de 

completar, aclarar ou corrigir uma decisão omissa, obscura ou contraditória, afirmação que se 

depreende dos incisos do próprio art. 535 do CPC. Nesse sentido:

(...), os casos previstos para manifestação dos embargos declaratórios são 
específicos, de modo que somente são admissíveis quando houver obscuridade, 
contradição ou omissão em questão (ponto controvertido) sobre a qual deveria o 
juiz ou o tribunal pronunciar-se necessariamente. Os embargos de declaração são 
espécie de recurso de fundamentação vinculada. (DIDIER JR. Fredie; CUNHA, 
Leonardo José Carneiro da. Curso de Direito Processual Civil, v. 3. 6. ed. rev., 
ampl. e atual. Salvador: Juspodivm, 2008, pp. 177 e ss.)

Ademais, é oportuno consignar que só é admissível essa espécie recursal quando 

destinada a atacar, especificamente, um desses vícios do ato decisório, e não para adequar a 

decisão ao entendimento do embargante, nem para o acolhimento de pretensões que refletem 

mero inconformismo, e menos ainda para rediscussão de matéria já resolvida. Confiram-se os 

seguintes arestos do Superior Tribunal de Justiça:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. 
NÃO-OCORRÊNCIA. PRETENSÃO DE SE REDISCUTIR A LIDE. 
NÃO-CABIMENTO. REJEIÇÃO.
1. Os embargos de declaração consubstanciam instrumento processual apto a 
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suprir omissão do julgado ou dele excluir qualquer obscuridade ou contradição. 
Não se prestam para rediscutir a lide.
2. Hipótese em que a parte embargante, sob o argumento de omissão, busca 
tão-somente reabrir discussão a respeito da verba honorária fixada, sem sequer se 
ater aos fundamentos expostos no acórdão embargado.
3. Embargos de declaração rejeitados. 
(EDcl no AgRg nos EREsp 499.648/MA, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Corte 
Especial, DJe 21.8.2008)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO MANDADO DE SEGURANÇA. 
PROCESSUAL CIVIL. CABIMENTO. OMISSÃO. OBSCURIDADE. 
CONTRADIÇÃO. NÃO-OCORRÊNCIA DOS ALUDIDOS DEFEITOS. EFEITO 
INFRINGENTE. PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. REJEIÇÃO DOS EMBARGOS.
1. Os embargos declaratórios constituem recurso de estritos limites processuais 
cujo cabimento requer estejam presentes os pressupostos legais insertos no art. 
535 do CPC. Não havendo omissão, obscuridade ou contradição no julgado que 
se embarga, não há como prosperar a irresignação, porquanto tal recurso é 
incompatível com a pretensão de se obter efeitos infringentes. 
(...)
9. Embargos de declaração rejeitados. 
(EDcl no MS 8.650/DF, Rel. Min. DENISE ARRUDA, Primeira Seção, DJe 
13.10.2008)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL. DECISÃO IMPUGNADA QUE ENTENDEU QUE A 
PRETENSÃO RECURSAL ESBARRAVA NO ÓBICE DA SUMULA 7/STJ. 
EQUÍVOCO NÃO-EVIDENCIADO. PRETENSÃO DE EFEITOS 
INFRINGENTES. NÃO-CABIMENTO.
1. Mostram-se incabíveis os embargos declaratórios que visam modificar julgado 
que não apresenta omissão, contradição ou obscuridade a ser sanada.
2. Evidencia-se, em suas razões, que a embargante visa, ao opor os presentes 
embargos de declaração, apenas a alteração do julgado desta Corte que negou 
provimento ao agravo regimental por ela apresentado. 
(...)
6. Embargos de declaração rejeitados. 
(EDcl no AgRg no Ag 941.403/SP, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, 
Segunda Turma, DJe 23.10.2008)

Assim, é de se ver que o objeto, a razão de ser dos embargos de declaração, é o 

complementar, o aclarar ou o corrigir defeitos na manifestação jurisdicional.

Eventualmente – tão-só de forma reflexa –, o acolhimento do recurso pode ter por 

conseqüência uma modificação do conteúdo da decisão embargada. Ou seja, efeito infringente é 

conseqüência do acolhimento dos embargos e nunca o próprio objeto do recurso. Nesse sentido:

O objetivo e a finalidade dos embargos não podem ser a infringência; esta 
encontra-se em momento posterior ao do julgamento do mérito dos embargos: na 
conseqüência decorrente daquilo que já foi julgado (complemento da decisão 
porque supriu a omissão; aclaramento da decisão porque se resolveu a 
obscuridade e/ou contradição).
(NERY JÚNIOR, Nelson; NERY, Rosa Maria de Andrade. Código de Processo 
Civil comentado e legislação extravagante. 10. ed. rev., ampl. e atual. até 1º de 
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outubro de 2007. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, pp. 907-913)

Com efeito, os casos previstos para manifestação dos embargos declaratórios são 
específicos, de modo que somente são admissíveis quando houver obscuridade, 
contradição ou omissão em questão (ponto controvertido) sobre a qual deveria o 
juiz ou o tribunal pronunciar-se necessariamente. Os embargos de declaração são 
espécie de recurso de fundamentação vinculada.
(DIDIER JR. Fredie; CUNHA, Leonardo José Carneiro da. Curso de Direito 
Processual Civil, v. 3. 6. ed. rev., ampl. e atual. Salvador: Juspodivm, 2008, pp. 
177 e ss.)

Pela análise das razões trazidas, percebe-se que a parte pretende alterar o resultado do 

decisum com a mera oposição de embargos de declaração, sendo pacífico nesta Corte Superior a 

rejeição dos embargos nestes casos. Cito precedente:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGAÇÃO DE 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO IMPROCEDENTE. OMISSÃO, 
OBSCURIDADE E CONTRADIÇÃO INEXISTENTES. REDISCUSSÃO DE 
MATÉRIA DE MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE. 
1. Não se configura ausência de prequestionamento se a matéria foi ventilada no 
acórdão proferido na Apelação. 
2. A solução correta e integral da controvérsia, com lastro em fundamento 
suficiente e em consonância com o entendimento pacificado no Tribunal, não 
configura omissão, obscuridade ou contradição. 
3. Os Embargos de Declaração não constituem instrumento adequado para a 
rediscussão da matéria de mérito consubstanciada na decisão recorrida, quando 
não presentes os vícios de omissão, obscuridade ou contradição. 
4. Embargos de Declaração rejeitados. 
(EDcl no REsp 803.566/RS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, 
DJe 25.8.2008) 

Logo, resta caracterizada a pretensão dos presentes embargos de declaração como 

mero rejulgamento da causa, o que não autoriza a oposição desse recurso. Nesse sentido:

O objetivo dos embargos de declaração é a revelação do verdadeiro sentido da 
decisão. Não se presta, portanto, esse recurso a corrigir uma decisão errada, 
gerando, portanto, efeito modificativo da decisão impugnada.
(WAMBIER, Luiz Rodrigues et al. Curso Avançado de Processo Civil, v. 1. 4. ed. 
rev., atual. e ampl. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, p. 732)

Dessarte, ausente qualquer das hipóteses do art. 535 do CPC, devem ser rejeitados, sob 

pena de abrir-se a possibilidade de rediscussão da matéria de mérito encartada nos autos e já 

decidida. 

Com essas considerações, REJEITO os embargos de declaração.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
EDcl   no

Número Registro: 2012/0192154-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.343.065 / PR

Número Origem: 50022615820114047002

PAUTA: 13/03/2013 JULGADO: 13/03/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CASTRO MEIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. WALLACE DE OLIVEIRA BASTOS

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA DAS GRAÇAS LOPES DE FARIAS CAMPOS
ADVOGADO : LUCIANA RAMBO E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : MARIA DAS GRAÇAS LOPES DE FARIAS CAMPOS
ADVOGADO : VALMIR FLORIANO VIEIRA DE ANDRADE E OUTRO(S)
EMBARGADO : UNIÃO
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região), Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima, Humberto Martins, 
Herman Benjamin e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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